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Segurador sub-rogado em juízo e o Superior Tribunal de Justiça

O DIREITO DE REGRESSO NASCE COM A SUB-ROGAÇÃO: NADA PODE ENFRAQUECER SUA
FORÇA E AMPLITUDE

Direito é dar a cada um o que é seu - Código Justiniano

No dia 26 de outubro, em voto da Ministra Nancy Andrighi, a Terceira Turma do Superior Tribunal
de Justiça decidiu que o prazo prescricional para o ressarcimento da seguradora subrogada começa
a contar do pagamento da indenização de seguro:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO REGRESSIVA DE COBRANÇA.
RESSARCIMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA PAGA EM RAZÃO DE FURTO DE CARGA. SUB-
ROGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO PAGAMENTO AO SEGURADO. RREXAME DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ. 1. Ação ajuizada em 18/03/2014. Recursos especiais interpostos em 06 e 09/07/2018 e
conclusos ao Gabinete em 09/10/2019. 2. Os propósitos recursais consistem em dizer acerca: (i) da
prescrição da pretensão de ressarcimento da seguradora que indenizou o segurado por dano
causado por terceiro; (ii) da responsabilidade do operador portuário pelo furto da carga importada
e, (iii) do pagamento da franquia em favor da seguradora denunciada à lide. 3. Nos contratos de
seguro de dano, o segurador, ao pagar a indenização decorrente do sinistro, sub-roga-se nos
direitos e ações que competirem ao segurado contra o causador do dano, consoante a literal
disposição do art. 786, caput, do CC/02. 4. Nessa linha de intelecção, a jurisprudência desta Corte
firmou o entendimento de que, efetuado o pagamento da indenização ao segurado em decorrência
de danos causados por terceiro, pode a seguradora, por força da sub-rogação operada, buscar o
ressarcimento do que despendeu, dentro do prazo prescricional aplicável à relação originária e nos
mesmos limites que assistiam ao segurado. Precedentes. 5. Isso não implica, contudo, que esteja a
seguradora sujeita ao prazo prescricional já deflagrado em face do segurado. Com efeito, em
observância ao princípio da actio nata, o prazo prescricional para o exercício da pretensão de
regresso somente pode ser iniciado quando surja para a seguradora pretensão exercitável, o que
apenas ocorre na data em que efetuado o pagamento da indenização ao segurado. 6. Não obstante
a oposição de embargos de declaração, a ausência de decisão do acórdão recorrido acerca dos
argumentos invocados pelas recorrentes, em especial quanto à ausência de responsabilidade do
operador portuário e quanto ao desconto da franquia contratual, impede o conhecimento do
recurso. Aplicação da Súmula 211/STJ. 7. Ademais, eventual acolhimento da irresignação recursal, a
fim de afastar a responsabilidade do operador portuário, apenas seria possível mediante a
investigação da dinâmica dos fatos conforme as provas dos autos, procedimento esse que, todavia,
é vedado na estreita via do recurso especial pela Súmula 7/STJ. 8. Recursos especiais conhecidos
em parte e, nessa extensão, não providos.” (STJ, REsp 1842120/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020, g. n.)

Leia aqui na íntegra.

29.11.2020
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